
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Adminisratvo nº 63438.000981/2023-70

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Ar. 6º, inciso XXIII, alíneas a e i, da Lei nº

14.133/2021).

1.1. Conraação de empresa especializada na presação de serviço de emissão de

Certcado digial TLS de Validação de Empresa (OV) para o sisema BP Online 2, visando

garantr a auentcidade e a conexão cripografada para proeger as ransações on-line

realizadas enre os usuários e a aplicação, a m de maner a privacidade e a segurança das

informações, nos ermos da abela abaixo, conforme condições e exigências esabelecidas

nese insrumeno.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Certcado digial

TLS de Validação de

Empresa (OV)

27251 UN 1
R$

893,56

R$

893,56

1.2. O prazo de vigência da conraação é de 12 meses conados do recebimeno da noa

de empenho, prorrogável, sucessivamene aé o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos

artgos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O serviço é enquadrado como contnuado, endo em visa que sisema do BP online 2

permanecerá disponível para seus usuários, sem previsão de descontnuidade, sendo a

vigência plurianual mais vanajosa, considerando o Esudo Técnico Preliminar.

1.4. O cuso estmado oal da conraação é de R$ 893,56 (oiocenos e novena e rês

reais e cinquena e seis cenavos), conforme os valores uniários aposos na abela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Ar. 6º, inciso

XXIII, alínea b da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamenação da Conraação e seus quantatvos enconram-se

pormenorizados em ópico especíco do Esudo Técnico Preliminar, apêndice dese Termo

de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (Ar. 6º, inciso XXIII, alínea c da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um odo, enconra-se pormenorizada em ópico

especíco do Esudo Técnico Preliminar, apêndice dese Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Ar. 6º, XXIII, alínea d da Lei nº 14.133/2021)

4.1. Não será admitda a subconraação do objeo conraual; e

4.2. Não haverá exigência da garanta da conraação do ar. 96 da Lei nº 14.133/2021, pela

seguine justcatva:

4.2.1. Traa-se de conraação de serviço de baixo vulo, não havendo risco ou

complexidade que justque a exigência de garanta de execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Ar. 6º, XXIII, alínea e da Lei n. 14.133/2021).

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 10 dias, com início assim que receber a

demanda.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Ar. 6º, XXIII, alínea f da Lei nº 14.133/2021)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada pare responderá pelas

consequências de sua inexecução oal ou parcial (Lei nº 14.133/2021, Ar. 115, capu).

6.1.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o

cronograma de execução será prorrogado auomatcamene pelo empo correspondene,

anoadas ais circunsâncias mediane simples apostla (Lei nº 14.133/2021, Ar. 115, §5º).

6.1.3. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is)

do conrao ou pelos respectvos substuos (Lei nº 14.133/2021, Ar. 117, capu):

6.1.3.1. O scal do conrao anoará em regisro próprio odas as ocorrências

relacionadas à execução do conrao, deerminando o que for necessário para a

regularização das falas ou dos defeios observados (Lei nº 14.133/2021, Ar. 117, §1º); e

6.1.3.2. O scal do conrao informará a seus superiores, em empo hábil para

a adoção das medidas convenienes, a siuação que demandar decisão ou providência que

ulrapasse sua compeência (Lei nº 14.133/2021, Ar. 117, §2º).

6.1.4. O conraado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou

substuir, a suas expensas, no oal ou em pare, o objeo do conrao em que se vericarem

vícios, defeios ou incorreções resulanes de sua execução ou de maeriais nela empregados

(Lei nº 14.133/2021, Ar. 119).

6.1.5. O conraado será responsável pelos danos causados direamene à

Adminisração ou a erceiros, em razão da execução do conrao, e não excluirá nem
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reduzirá essa responsabilidade a scalização ou o acompanhameno pelo conraane (Lei nº

14.133/2021, Ar. 120).

6.1.6. Somene o conraado será responsável pelos encargos rabalhisas,

previdenciários, scais e comerciais resulanes da execução do conrao (Lei nº

14.133/2021, Ar. 121, capu):

6.1.6.1. A inadimplência do conraado em relação aos encargos rabalhisas,

scais e comerciais não ransferirá à Adminisração a responsabilidade pelo seu pagameno

e não poderá onerar o objeo do conrao (Lei nº 14.133/2021, Ar. 121, §1º).

6.1.7. As comunicações enre o órgão ou entdade e a conraada devem ser

realizadas por escrio sempre que o ao exigir al formalidade, admitndo-se,

excepcionalmene, o uso de mensagem elerônica para esse m (IN 5/2017, Ar. 44, §2º).

6.1.8. O Órgão ou entdade poderá convocar represenane da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediao (IN 5/2017, Ar. 44, §3º).

6.1.9. Após a assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, o órgão ou

entdade convocará o represenane da empresa conraada para reunião inicial para

apresenação do plano de scalização, que conerá informações acerca das obrigações

conrauais, dos mecanismos de scalização, das esraégias para execução do objeo, do

plano complemenar de execução da conraada, quando houver, do méodo de aferição

dos resulados e das sanções aplicáveis, denre ouros (IN 5/2017, Ar. 44, 31º).

6.1.10. Anes do pagameno da noa scal ou da faura, deverá ser consulada a

siuação da empresa juno ao Sisema de Cadasro de Fornecedores (SICAF).

6.1.11. Serão exigidos a Certdão Negatva de Débio (CND) relatva a Crédios

Tribuários Federais e à Dívida Atva da União, o Certcado de Regularidade do FGTS (CRF) e

a Certdão Negatva de Débios Trabalhisas (CNDT), caso esses documenos não esejam

regularizados no SICAF.

6.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

6.2.1. Nos ermos do Ar. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado represenane

para acompanhar e scalizar o serviço, anoando em regisro próprio odas as ocorrências

relacionadas com a execução e deerminando o que for necessário à regularização de falhas

ou defeios observados.

6.2.2. A scalização de que raa ese iem não exclui nem reduz a responsabilidade

da Conraada, inclusive perane erceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulane

de imperfeições écnicas ou vícios redibiórios, e, na ocorrência desa, não implica em

corresponsabilidade da Adminisração ou de seus agenes e preposos, de conformidade

com o Ar. 120 da Lei 14.133/2021.

6.2.3. O represenane da Adminisração anoará em regisro próprio odas as

ocorrências relacionadas com a execução do conrao, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos funcionários evenualmene envolvidos, deerminando o que for necessário à
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regularização das falhas ou defeios observados e encaminhando os aponamenos à

auoridade compeene para as providências cabíveis.

6.3. DO RECEBIMENTO

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamene, no prazo de 3 dias, conado do

recebimeno, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e scalização do conrao,

mediane ermo dealhado, quando vericado o cumprimeno das exigências de caráer

écnico.

6.3.2. O conraane realizará inspeção minuciosa de odos os serviços execuados,

por meio de prossionais écnicos compeenes, acompanhados dos prossionais

encarregados pelo serviço, com a nalidade de vericar a adequação dos serviços e

consaar e relacionar os arremaes, reoques e revisões nais que se zerem necessários.

6.3.3. Para efeio de recebimeno provisório, ao nal de cada período de

faurameno, o scal écnico do conrao apurará o resulado das avaliações da execução do

objeo e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da presação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previsos, que poderá resular no

redimensionameno de valores a serem pagos à conraada, regisrando em relaório a ser

encaminhado ao gesor do conrao.

6.3.4. O Conraado ca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou

substuir, às suas expensas, no odo ou em pare, o objeo em que se vericarem vícios,

defeios ou incorreções resulanes da execução ou maeriais empregados, cabendo à

scalização não aesar a últma e/ou única medição de serviços aé que sejam sanadas

odas as evenuais pendências que possam vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório:

6.3.4.1. O recebimeno provisório ambém cará sujeio, quando cabível, à

conclusão de odos os eses de campo e à enrega dos Manuais e Insruções exigíveis.

6.3.4.2. No prazo supraciado para o recebimeno provisório, cada scal ou a

equipe de scalização deverá elaborar Relaório Circunsanciado em consonância com suas

aribuições, e encaminhá-lo ao gesor do conrao.

6.3.4.3. Quando a scalização for exercida por um único servidor, o relaório

circunsanciado deverá coner o regisro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do conrao, em relação à scalização écnica e adminisratva e demais

documenos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gesor do conrao para

recebimeno denitvo.

6.3.5. Os serviços poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em

desacordo com as especicações consanes nese Termo de Referência e na proposa,

devendo ser corrigidos/refeios/substuídos no prazo de 5 (cinco) dias, a conar da

notcação da conraada, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.6. Os serviços serão recebidos denitvamene no prazo de 10 (dez) dias,

conados do recebimeno provisório, por servidor ou comissão designada pela auoridade
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compeene, após a vericação da qualidade e quantdade do serviço e consequene

aceiação mediane ermo dealhado, obedecendo as seguines direrizes:

6.3.6.1. Realizar a análise dos relaórios e de oda a documenação

apresenada pela scalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o

pagameno da despesa, indicar as cláusulas conrauais pertnenes, soliciando à

CONTRATADA, por escrio, as respectvas correções;

6.3.6.2. Emitr Termo Circunsanciado para efeio de recebimeno denitvo

dos serviços presados, com base nos relaórios e documenações apresenadas; e

6.3.6.3. Comunicar a empresa para que emia a Noa Fiscal ou Faura, com o

valor exao dimensionado pela scalização, com base no Insrumeno de Medição de

Resulado (IMR), ou insrumeno substuo.

6.3.7. O recebimeno provisório ou denitvo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étco-prossional pela

perfeia execução do conrao.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA (Ar. 6º, inciso XXIII, alínea h, da Lei n. 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa

de liciação, na forma elerônica, com fundameno na hipóese do Ar. 75, inciso IV da Lei n.º

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposa de menor preço por iem.

7.2. As exigências de habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa são as usuais para a

generalidade dos objeos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Conraação Direa.

7.3. Os criérios de habiliação econômico-nanceira a serem aendidos pelo fornecedor

esão previsos no Anexo I do Aviso de Conraação Direa.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos

especícos consignados no Orçameno Geral da União.

8.1.1. A conraação será aendida pela seguine doação:

Gesão/Unidade: 773202;

Fone de Recursos: 10540144;

Programa de Trabalho: 174672;

Elemeno de Despesa: 339039;

Plano Inerno: Z490DV101B4.

Rio de Janeiro, daa subscria na assinaura digial.

FABIO SILVA SOUZA
Capião de Mar e Guerra (IM)

Direor
ASSINADO DIGITALMENTE
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 9-Termo-de-referencia---Dispensa-Eletronica_-SERVICO.pdf

Código de verificação: LWKU-FLWJ -TCEJ -TDHQ

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

FABIO SILVA SOUZA (CPF 157.567.918-33) em 02/02/2023 16:31:06 -02 (BRST)


